
Nº 210, terça-feira, 1 de novembro de 2016 109ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016110100109

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

(c) todas as variações cambiais resultantes devem ser re-
conhecidas como outro resultado abrangente e devem ser informadas
como componentes do patrimônio líquido. Elas não devem ser sub-
sequentemente reclassificadas para o resultado.

Seção 33 - Divulgação sobre Partes Relacionadas
Alterado o item 33.2, que passa a vigorar com a seguinte

redação:
33.2 (...)
(a) (...)
(i) (...)
(ii) possuir controle ou controle conjunto sobre a entidade

que divulga as demonstrações contábeis; ou
(iii) possuir influência significativa sobre a entidade que di-

vulga as demonstrações contábeis;
(b) (...)
(i) (...)
(ii) uma das entidades é coligada ou empreendimento con-

trolado em conjunto da outra entidade (ou coligada ou empreen-
dimento controlado em conjunto de membro de grupo econômico em
que a outra entidade é membro);

(iii) ambas as entidades são empreendimentos controlados
em conjunto da mesma terceira entidade;

(iv) uma das entidades é empreendimento controlado em
conjunto de uma terceira entidade e a outra entidade é coligada dessa
terceira entidade;

(v) a entidade é um plano de benefícios pós-emprego para o
benefício dos empregados da entidade que divulga as demonstrações
contábeis ou da entidade que é parte relacionada da entidade que
divulga as demonstrações contábeis. Se a entidade que divulga as
demonstrações contábeis for ela mesma, o tal plano de benefícios e os
empregadores patrocinadores também são partes relacionadas à en-
tidade que reporta;

(vi) (...)
(vii) a entidade, ou qualquer membro de grupo do qual faça

parte, presta serviços do pessoal-chave da administração para a en-
tidade que reporta ou para a controladora da entidade que reporta;

(viii) pessoa identificada em (a)(ii) possui influência sig-
nificativa sobre a entidade ou é membro do pessoal-chave da ad-
ministração da entidade (ou de controladora da entidade);

(ix) eliminado;
(x) eliminado.
Seção 34 - Atividades Especializadas
Altera os itens 34.7, 34.10 e 34.11 e seu título e inclui os

itens 34.11A a 34.11F, que passam a vigorar com as seguintes re-
dações:

34.7 (...)
(c) (...)
(i) (...)
Essa conciliação não precisa ser apresentada para períodos

anteriores.
34.10 (...)
(b) explicação das razões de o valor justo não poder ser

mensurado de maneira confiável sem custo ou esforço excessivo;
(c) (...)
Exploração e avaliação de recursos minerais
34.11 A entidade que utiliza esta norma e que esteja en-

volvida na exploração ou avaliação de recursos minerais deve de-
terminar uma política contábil que especifique quais gastos são re-
conhecidos como ativos de exploração e avaliação de acordo com o
item 10.4 e deve aplicar a política de forma consistente. A entidade
está isenta de aplicar o item 10.5 a suas políticas contábeis para o
reconhecimento e mensuração de ativos de exploração e avaliação.

34.11A Seguem exemplos de gastos que podem ser incluídos
na mensuração inicial dos ativos de exploração e avaliação (a lista
não é exaustiva):

(a) aquisição de direitos para explorar;
(b) estudos topográficos, geológicos, geoquímicos e geofí-

sicos;
(c) perfuração exploratória;
(d) criação de valas;
(e) amostragem; e
(f) atividades em relação à avaliação da viabilidade técnica e

comercial da extração do recurso mineral.
Os gastos relacionados ao desenvolvimento de recursos mi-

nerais não devem ser reconhecidos como ativos de exploração e
avaliação.

34.11B Os ativos de exploração e avaliação devem ser men-
surados no reconhecimento inicial ao custo. Após o reconhecimento
inicial, a entidade deve aplicar a Seção 17 - Ativo Imobilizado e a
Seção 18 - Ativo Intangível Exceto Ágio por Expectativa de Ren-
tabilidade Futura (Goodwill) aos ativos de exploração e avaliação de
acordo com a natureza dos ativos adquiridos em conformidade com
os itens 34.11D a 34.11F. Se a entidade tem obrigação de desmontar
ou remover um item, ou de restaurar o local, essas obrigações e
custos devem ser contabilizados de acordo com a Seção 17 e a Seção
21 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.

34.11C Os ativos de exploração e avaliação devem ser ava-
liados quanto à redução ao valor recuperável quando fatos e cir-
cunstâncias sugerirem que o valor contábil de ativo de exploração e
avaliação possa exceder seu valor recuperável. A entidade deve men-
surar, apresentar e divulgar qualquer perda por redução ao valor
recuperável resultante de acordo com a Seção 27, exceto conforme
previsto pelo item 34.11F.

34.11D Somente para as finalidades de ativos de exploração
e avaliação, o item 34.11E deve ser aplicado, em vez dos itens 27.7
a 27.10, ao identificar um ativo de exploração e avaliação que possa
apresentar perda ao valor recuperável. O item 34.11E usa o termo
"ativos", mas aplica-se igualmente a ativos separados de exploração e
avaliação ou à unidade geradora de caixa.

34.11E Um ou mais dos seguintes fatos e circunstâncias
indicam que a entidade deve testar os ativos de exploração e avaliação
quanto à redução ao valor recuperável (a lista não é exaustiva):

(a) o período em relação ao qual a entidade tem o direito à
exploração na área específica tiver expirado durante o período ou
expirará em futuro próximo e não se espera que ele seja renovado;

(b) não estão orçados nem planejados gastos substanciais
adicionais na exploração e avaliação de recursos minerais na área
específica;

(c) a exploração e a avaliação de recursos minerais na área
específica não levaram à descoberta de quantidades comercialmente
viáveis de recursos minerais, e a entidade decidiu descontinuar essas
atividades na área específica;

(d) a existência de dados suficientes para indicar que, em-
bora o desenvolvimento na área específica tenha probabilidade de
prosseguir, o valor contábil do ativo de exploração e avaliação pro-
vavelmente não será recuperado totalmente pelo desenvolvimento
bem-sucedido ou pela venda.

A entidade deve realizar teste de redução ao valor recu-
perável e reconhecer qualquer perda por redução ao valor recupe-
rável, de acordo com a Seção 27.

34.11F A entidade deve determinar uma política contábil
para alocar os ativos de exploração e avaliação às unidades geradoras
de caixa ou grupos de unidades geradoras de caixa, para a finalidade
de avaliar esses ativos quanto à redução ao valor recuperável.

Seção 35 - Adoção Inicial desta Norma
Altera os itens 35.2 e 35.9 a 35.11 e inclui o item 35.12A,

que passam a vigorar com as seguintes redações:
35.2 A entidade que tenha aplicado esta norma em período

de relatório anterior, cujas demonstrações contábeis anuais anteriores
mais recentes não continham declaração explícita e sem reservas de
cumprimento desta norma, deve aplicar esta seção ou aplicar esta
norma retrospectivamente de acordo com a Seção 10 - Políticas Con-
tábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro como se a
entidade não tivesse deixado de aplicá-la. Quando essa entidade de-
cide não aplicar esta seção, ela ainda está obrigada a aplicar os
requisitos de divulgação do item 35.12A, além dos requisitos de
divulgação da Seção 10.

35.9 (...)
(f) empréstimos do governo. A adotante pela primeira vez

deve aplicar os requisitos da Seção 11 - Instrumentos Financeiros
Básicos, Seção 12 e Seção 24 - Subvenção Governamental pros-
pectivamente a empréstimos do governo existentes na data de tran-
sição para esta norma. Consequentemente, se a adotante pela primeira
vez não reconheceu nem mensurou, de acordo com seus princípios
contábeis anteriores, um empréstimo do governo de forma consistente
com esta norma, ela deve utilizar o valor contábil do empréstimo de
acordo com seus princípios contábeis anteriores na data de transição
para esta norma como o valor contábil do empréstimo naquela data e
não deve reconhecer o benefício de qualquer empréstimo do governo
a uma taxa de juros abaixo do mercado como subvenção gover-
namental.

35.10 (...)
(da) Mensuração ao valor justo direcionada por evento como

custo atribuído. A adotante pela primeira vez pode ter estabelecido o
custo atribuído de acordo com seus princípios contábeis anteriores
para a totalidade ou parte de seus ativos e passivos mensurando-os
pelo seu valor justo em data específica devido a evento, como, por
exemplo, avaliação do negócio, ou de partes do negócio, para as
finalidades de venda planejada. Se a data de mensuração:

(i) for até a data de transição para esta norma, a entidade
pode utilizar essas mensurações ao valor justo direcionadas por even-
to como custo atribuído na data dessa mensuração;

(ii) for após a data de transição para esta norma, mas durante
os períodos cobertos pelas primeiras demonstrações contábeis que
estejam em conformidade com esta norma, as mensurações ao valor
justo direcionadas por evento podem ser utilizadas como custo atri-
buído no momento em que o evento ocorrer. A entidade deve re-
conhecer os ajustes resultantes diretamente em lucros acumulados
(ou, se apropriado, em outra categoria do patrimônio líquido) na data
da mensuração. Na data de transição para esta norma, a entidade deve
estabelecer o custo atribuído aplicando os critérios dos itens 35.10(c)
e (d) ou deve mensurar esses ativos e passivos de acordo com os
outros requisitos nesta seção.

(e) (...)
(f) Demonstrações contábeis separadas. Quando a entidade

elabora demonstrações contábeis separadas, o item 9.26 exige que ela
contabilize todos os seus investimentos em controladas, coligadas e
entidades controladas em conjunto:

(i) pelo custo menos desvalorização;
(ii) pelo valor justo, com as alterações no valor justo re-

conhecidas no resultado; ou
(iii) pelo método da equivalência patrimonial após os pro-

cedimentos do item 14.8.
Se a entidade que adotar pela primeira vez mensurar o in-

vestimento pelo custo, ela deve mensurar esse investimento por um
dos seguintes valores na data de transição:

(i) (...)
(g) (...)
(h) Tributos diferidos sobre o lucro. A entidade pode aplicar

a Seção 29 prospectivamente a partir da data de transição para esta
norma.

(i) (...)
(m) Operações sujeitas à regulamentação de tarifas. Se a ado-

tante pela primeira vez detém itens do imobilizado ou ativos intan-
gíveis que são utilizados, ou foram anteriormente utilizados, em ope-
rações sujeitas à regulamentação de tarifas (ou seja, fornece merca-
dorias ou presta serviços a clientes por preços/tarifas estabelecidos por
órgão autorizado), ela pode escolher utilizar o valor contábil desses
itens de acordo com os princípios contábeis anteriores na data de tran-
sição para esta norma como seu custo atribuído. Se a entidade aplicar
essa isenção ao item, ela não precisa aplicá-la a todos os itens. A
entidade deve testar esses ativos quanto à redução ao valor recuperável
na data de transição para esta norma de acordo com a Seção 27.

(n) Hiperinflação severa. Se a adotante pela primeira vez tem
moeda funcional que estava sujeita à hiperinflação severa:

(i) se sua data de transição para esta norma for a partir da
data de normalização da moeda funcional, a entidade pode escolher
mensurar todos os ativos e passivos mantidos antes da data de nor-
malização da moeda funcional ao valor justo na data de transição para
esta norma e utilizar esse valor justo como custo atribuído desses
ativos e passivos naquela data; e

(ii) se a data de normalização da moeda funcional se en-
contra dentro do período comparativo de 12 meses, a entidade pode
utilizar um período comparativo inferior a 12 meses, desde que o
conjunto completo de demonstrações contábeis (conforme requerido
pelo item 3.17) seja fornecido para esse período mais curto.

35.11 Caso seja impraticável para a entidade realizar um ou
mais ajustes exigidos pelo item 35.7 na data de transição, a entidade
deve aplicar os itens 35.7 a 35.10 para tais ajustes nos períodos mais
antigos, para os quais isso seja praticável, e deve identificar quais
valores nas demonstrações contábeis não foram atualizados. Caso seja
impraticável para a entidade fornecer quaisquer das divulgações exi-
gidas por esta norma, incluindo aquelas para períodos comparativos,
a omissão deve ser divulgada.

35.12A A entidade que tiver aplicado esta norma em período
anterior, conforme descrito no item 35.2, deve divulgar:

(a) a razão pela qual deixou de aplicar esta norma;
(b) a razão para estar retomando a aplicação desta norma;

e
(c) se aplicou esta seção ou se aplicou esta norma retros-

pectivamente de acordo com a Seção 10.
Vi g ê n c i a
Esta norma entra em vigor na data de sua publicação, pro-

duzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

RETIFICAÇÃO

Na Resolução nº 1.959, de 24 de outubro de 2016, publicada
no DOU nº 206, de 26 de outubro de 2016, Seção 1, página: 155, no
artigo 2º, parágrafo único, onde se lê: "alínea 'e'", leia-se: "inciso 'V'".

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO No- 526, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016

Fixa o valor das anuidades, taxas e emo-
lumentos para o exercício de 2017, devidas
aos Conselhos Regionais de Enfermagem
pelas pessoas físicas e jurídicas inscritas e
dá outras providências.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO que a Lei nº 5.905/73 em seus artigos 10
e 16 definem a receita do Cofen e dos Conselhos Regionais de
Enfermagem;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.514, de 28 de outubro de
2011, define que fato gerador das anuidades é a existência de ins-
crição nos conselhos profissionais, ainda que por tempo limitado, ao
longo do exercício;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.514/11 em seu artigo 6º,
§1º e §2º, alinha-se ao Princípio da Legalidade Tributária, haja vista
que estabelece apenas o teto que deve ser observado pelos conselhos
profissionais para o arbitramento das respectivas contribuições
anuais;

CONSIDERANDO que as disposições da Lei nº 12.514/11
instituem uma espécie de proteção ao profissional, fixando o valor
máximo das anuidades devidas aos conselhos profissionais;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.514/11, em seu artigo 6º,
§1º, impede que eventuais resoluções dos conselhos profissionais
ultrapassem esse teto (variação integral do Índice Nacional de Preços
ao Consumidor), impedindo abusos e exageros dos conselhos de clas-
se, mas propicia aos conselhos a indicação da quantia da anuidade
mais adequada ao atendimento de suas finalidades institucionais e à
capacidade financeira dos profissionais que os integram;

CONSIDERANDO o momento econômico pelo qual o Brasil
atravessa, com inflação, recessão e elevado desemprego, o que afetou
de sobremaneira os profissionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO as manifestações dos Conselhos Regio-
nais pela alteração dos valores das anuidades do exercício 2017,
conforme constam nos autos do Processo Administrativo Cofen nº
748/2016;

CONSIDERANDO a autonomia administrativa dos Conse-
lhos Regionais de Enfermagem, nos termos do artigo 76 do Re-
gimento Interno do Cofen;

CONSIDERANDO a variação integral do Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor - INPC dos últimos 12 meses (outubro 2015/setembro
2016) que ficou estabelecido em 9,15% (nove vírgula quinze por cento);

jose.junior
Realce


